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RESUMO 

 

O ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental desempenha um papel 
essencial na formação do pensamento crítico e na promoção da alfabetização 
científica dos estudantes. Quando articulado à perspectiva da educação inclusiva, 
torna-se ainda mais relevante, pois deve garantir o acesso, a participação e a 
aprendizagem de todos os estudantes, em especial do público-alvo da Educação 
Especial (PAEE), compreendendo pessoas com deficiência, transtorno do espectro 
autista (TEA) e altas habilidades/superdotação. O presente trabalho teve como 
objetivo descrever as principais metodologias de ensino de Ciências aplicadas à 
inclusão escolar, buscando compreender como essas práticas contribuem para uma 
aprendizagem significativa, participativa e equitativa. A pesquisa, de natureza 
qualitativa e de caráter bibliográfico, foi desenvolvida a partir da análise de livros, 
artigos científicos e documentos oficiais, como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015). Os resultados evidenciaram que metodologias ativas, como o ensino 
investigativo, a aprendizagem baseada em projetos, o uso de tecnologias digitais 
acessíveis, jogos didáticos e práticas colaborativas, ampliam o engajamento e as 
possibilidades de participação dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 
Constatou-se também que a formação continuada dos professores é fundamental 
para a efetivação da inclusão no ensino de Ciências, especialmente no que se refere 
ao planejamento pedagógico e ao uso de recursos adaptados. Conclui-se que práticas 
pedagógicas inclusivas favorecem não apenas os estudantes público-alvo da 
Educação Especial, mas toda a comunidade escolar, promovendo uma educação 
científica mais democrática, acessível e transformadora. 
 
Palavras chave: Ensino de Ciências. Inclusão Escolar. Metodologias de Ensino. 
Público-Alvo da Educação Especial. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT 
 

Science teaching in the final years of Elementary Education plays an essential role in 

developing students' critical thinking and promoting scientific literacy. When integrated 

with the perspective of inclusive education, it becomes even more relevant, as it must 

ensure access, participation, and learning opportunities for all students, especially 

those who are part of the target audience of Special Education (PAEE), including 

individuals with disabilities, Autism Spectrum Disorder (ASD), and giftedness/high 

abilities. This study aimed to describe the main Science teaching methodologies 

applied to school inclusion, seeking to understand how these practices contribute to 

meaningful, participatory, and equitable learning. This qualitative bibliographic 

research was developed through the analysis of books, scientific articles, and official 

documents, such as the National Common Curricular Base (BNCC), the National 

Policy on Special Education from the Perspective of Inclusive Education (2008), and 

the Brazilian Inclusion Law (Law No. 13,146/2015). The results showed that active 

methodologies, such as inquiry-based learning, project-based learning, the use of 

accessible digital technologies, educational games, and collaborative practices, 

increase engagement and expand participation opportunities for students who are part 

of the target audience of Special Education. The findings also indicated that continuing 

teacher education is essential for the effective implementation of inclusion in Science 

teaching, especially regarding pedagogical planning and the use of adapted resources. 

It is concluded that inclusive pedagogical practices benefit not only students who are 

part of the target audience of Special Education but also the entire school community, 

promoting a more democratic, accessible, and transformative science education. 

 

Keywords: Science Teaching. School Inclusion. Teaching Methodologies. Target 

Audience of Special Education. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental desempenha um 

papel essencial no desenvolvimento do pensamento crítico, da curiosidade e da 

compreensão do mundo natural e social. Segundo Chassot (2014), a alfabetização 

científica constitui um dos pilares da formação do cidadão, pois possibilita que os 

estudantes compreendam fenômenos do cotidiano e participem ativamente da 

sociedade. 

Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatiza a 

importância de práticas pedagógicas que estimulem a investigação, a argumentação 

e a construção do conhecimento a partir da realidade dos alunos (Brasil, 2018). Além 

disso, orienta-se que o ensino de ciências promova a autonomia intelectual, favoreça 

a resolução de problemas e incentive a participação ativa dos estudantes em 

situações que envolvam observação, experimentação e reflexão sobre fenômenos 

presentes em seu cotidiano. 

Além de promover o pensamento científico, o ensino de Ciências deve ser 

compreendido como um processo dinâmico e inclusivo, capaz de garantir o acesso, a 

participação e a aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas 

singularidades e potencialidades (Mantoan, 2015).  

No contexto da educação inclusiva, este estudo adota a terminologia "Público-

Alvo da Educação Especial (PAEE)", conforme a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), que compreende 

estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista (TEA) e altas 

habilidades/superdotação. Ressalta-se que esse público não constitui um grupo 

homogêneo, uma vez que apresenta características, necessidades e potencialidades 

distintas, exigindo práticas pedagógicas que considerem a diversidade presente no 

ambiente escolar. 

Para Mantoan (2015), a escola inclusiva deve garantir o acesso, a permanência 

e a aprendizagem de todos os alunos, reconhecendo e valorizando as diferenças 

como parte do processo educativo. Essa perspectiva reforça a compreensão de que 

a diversidade não deve ser vista como obstáculo, mas como elemento enriquecedor 

do processo formativo. 

A Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) estabelece que as instituições 

de ensino devem adotar estratégias pedagógicas diferenciadas e recursos de 
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acessibilidade que assegurem o desenvolvimento dos estudantes, garantindo 

condições igualitárias de participação e aprendizagem (Brasil, 2015). Nesse sentido, 

as metodologias de ensino assumem papel central nesse contexto, uma vez que 

determinam a forma como o conhecimento é construído e compartilhado em sala de 

aula. 

De acordo com Carvalho (2018), o ensino de Ciências deve ir além da 

transmissão de conteúdos, priorizando práticas que incentivem a observação, o 

questionamento e a investigação. Nessa perspectiva, metodologias ativas, como o 

ensino investigativo, a aprendizagem baseada em projetos, o uso de tecnologias 

digitais e práticas colaborativas, têm sido apontadas como estratégias que favorecem 

a participação dos estudantes no processo de aprendizagem. 

Essas abordagens possibilitam a construção do conhecimento de forma 

significativa ao considerar diferentes ritmos, estilos e formas de aprendizagem, 

ampliando as oportunidades de participação dos estudantes PAEE. Dessa forma, o 

ensino de Ciências pode ser desenvolvido de maneira mais acessível e alinhada aos 

princípios da educação inclusiva, favorecendo a participação de todos os estudantes 

no processo de aprendizagem (Mantoan, 2015). 

Apesar dos avanços legais e teóricos relacionados a inclusão escolar, muitos 

desafios ainda persistem na realidade educacional brasileira, como a falta de 

formação específica dos professores, a escassez de recursos didáticos adaptados e 

a infraestrutura inadequada (Mendes, 2020). Esses fatores revelam que, embora 

existam políticas que garantam o direito à educação para todos, sua implementação 

ainda enfrenta limitações no cotidiano escolar. 

Segundo Mendes (2020), a inclusão não se restringe à matrícula de alunos com 

deficiência, mas envolve à garantia de sua aprendizagem por meio de práticas 

pedagógicas que respeitem suas particularidades e promovam sua participação ativa 

nas aulas. Nesse contexto, o professor de Ciências desempenha papel importante na 

adaptação de conteúdos e na utilização de metodologias que favoreçam a 

participação dos estudantes. 

Além disso, a inclusão no ensino de Ciências envolve transformações nas 

práticas pedagógicas e na organização do ambiente escolar, considerando a 

diversidade como elemento presente no processo educativo (Rodrigues; Freitas, 

2021). Essa abordagem requer a adoção de estratégias que favoreçam a construção 

coletiva do conhecimento. 
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Conforme Rodrigues e Freitas (2021), a prática inclusiva demanda 

sensibilidade, criatividade e colaboração entre os profissionais da educação, 

garantindo que todos os estudantes sejam reconhecidos como sujeitos capazes de 

aprender e contribuir com o ambiente escolar. 

O uso de tecnologias digitais também tem sido apontado como um recurso que 

contribui para a inclusão no ensino de Ciências, ao possibilitar diferentes formas de 

acesso ao conteúdo e adaptação às necessidades dos estudantes (Lopes; Silva, 

2023). Dessa forma, as tecnologias podem favorecer a ampliação das possibilidades 

de aprendizagem. 

O acesso aos conteúdos e a adaptação às necessidades dos estudantes 

constituem aspectos fundamentais para a promoção de uma aprendizagem mais 

inclusiva, sendo as tecnologias educacionais recursos que podem favorecer a 

ampliação das possibilidades de participação e construção do conhecimento (Lopes; 

Silva, 2023). 

A escolha desta temática justifica-se pela sua relevância social, educacional e 

acadêmica, considerando que a efetivação de práticas inclusivas no ensino de 

Ciências ainda representa um desafio no contexto das escolas brasileiras, diante de 

dificuldades como a insuficiência de recursos pedagógicos, a necessidade de 

formação continuada dos professores e a transformação das atitudes frente à 

diversidade presente no ambiente escolar. 

Além disso, o interesse por essa temática surgiu a partir das experiências 

vivenciadas pela pesquisadora durante sua trajetória acadêmica e profissional, 

especialmente pelo contato com estudantes PAEE. Essas vivências possibilitaram 

observar os desafios enfrentados pelos professores na busca por estratégias de 

ensino que atendam às diferentes formas de aprendizagem, despertando o interesse 

em compreender como as metodologias utilizadas no ensino de Ciências podem 

contribuir para uma educação mais acessível e significativa. 

De acordo com Silva e Rodrigues (2022), a efetivação da educação inclusiva 

exige não apenas políticas públicas bem estruturadas, mas também o 

comprometimento dos professores na adoção de práticas pedagógicas inovadoras, 

reflexivas e sensíveis às diferenças. Nesse contexto, torna-se necessário investigar: 

quais metodologias de ensino de Ciências podem favorecer a aprendizagem dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial nos anos finais do Ensino 

Fundamental? 
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Dessa forma, este trabalho busca analisar as metodologias do ensino de 

Ciências voltadas aos estudantes público-alvo da Educação Especial, discutindo suas 

contribuições para a construção de práticas pedagógicas inclusivas e para a 

promoção de uma aprendizagem significativa. 

 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Descrever as principais metodologias de ensino de Ciências presentes nas 

publicações acadêmicas voltadas à inclusão de estudantes público-alvo da Educação 

Especial nos anos finais do Ensino Fundamental. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

• Descrever as principais metodologias de ensino de Ciências presentes nas 

publicações acadêmicas voltadas aos anos finais do Ensino Fundamental; 

• Caracterizar as metodologias de ensino de Ciências identificadas nas 

publicações acadêmicas, considerando suas contribuições para a inclusão de 

estudantes público-alvo da Educação Especial; 

• Compreender as contribuições das metodologias ativas no ensino de Ciências 

para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. 

 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 O Ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental 

 

O ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental apresenta papel 

fundamental na formação integral dos estudantes, contribuindo para o 

desenvolvimento de habilidades críticas, investigativas e reflexivas. Nesta subseção, 

serão discutidas as contribuições do ensino de Ciências para a construção do 

conhecimento, destacando a importância da alfabetização científica, da aprendizagem 
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significativa e das práticas pedagógicas voltadas à participação ativa dos estudantes 

no processo educativo. De acordo com Krasilchik (2022), essa área do conhecimento 

possibilita a compreensão dos fenômenos naturais e tecnológicos, favorecendo a 

atuação consciente dos indivíduos na sociedade. Segundo a autora: 

 

O ensino de Ciências deve possibilitar ao estudante a compreensão dos 
fenômenos naturais e tecnológicos, permitindo-lhe interagir de forma 
consciente e crítica na sociedade, desenvolvendo competências que 

transcendem o ambiente escolar e se estendem à vida cotidiana. (Krasilchik, 

2022, p. 45). 
 

Nesse contexto, um dos principais objetivos do ensino de Ciências é promover 

a alfabetização científica, permitindo que os estudantes compreendam como o 

conhecimento científico é produzido, validado e aplicado, estabelecendo relações 

entre ciência, tecnologia e sociedade (Chassot, 2014). 

Essa perspectiva também é destacada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que enfatiza a importância de práticas pedagógicas fundamentadas na 

investigação, na argumentação e na resolução de problemas, favorecendo a 

construção do pensamento científico dos estudantes (BRASIL, 2018). 

Ao articular teoria e prática, o ensino de Ciências promove uma aprendizagem 

significativa, que ajuda o estudante a interpretar fenômenos do cotidiano, 

compreender questões socioambientais e reconhecer o impacto da ciência e da 

tecnologia na vida humana. Como defendem Zabala e Arnau (2010, p. 41): 

 

A aprendizagem significativa se consolida quando o aluno participa 
ativamente do processo, relacionando novos conteúdos às suas 
experiências, atribuindo sentido ao que aprende e desenvolvendo 
competências para agir no mundo. 
 

Compreender o papel formativo do ensino de Ciências exige reconhecer que a 

alfabetização científica vai além da simples transmissão de conteúdos, como 

evidencia a afirmação de Chassot (2014): 

 

A alfabetização científica constitui um processo indispensável para que os 
estudantes desenvolvam competências que lhes permitam analisar, 
compreender e intervir na realidade, utilizando o conhecimento científico de 
forma crítica e responsável. 
 

 
O ensino de Ciências também contribui de maneira significativa para a 

formação cidadã dos estudantes, uma vez que possibilita a compreensão crítica de 
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informações relacionadas à saúde, ao meio ambiente e às tecnologias presentes na 

sociedade. Dessa forma, o conhecimento científico ultrapassa a memorização de 

conceitos, tornando-se uma ferramenta para a interpretação da realidade e para a 

tomada de decisões conscientes. 

Carvalho (2013, p. 78) afirma que ensinar Ciências vai além da simples 

transmissão de conteúdos, pois envolve a criação de oportunidades para que o 

estudante construa significados, interprete a realidade em que está inserido e 

desenvolva habilidades para tomar decisões responsáveis. 

A partir dessa perspectiva, percebe-se que o ensino de Ciências necessita de 

práticas pedagógicas que estimulem a participação ativa dos estudantes no processo 

de aprendizagem. Metodologias fundamentadas na investigação, experimentação e 

problematização favorecem a autonomia intelectual e possibilitam que os alunos 

desenvolvam uma compreensão mais crítica dos fenômenos científicos (Moran, 

2020). 

Ao vivenciar experiências investigativas e relacionar os conteúdos científicos 

às situações do cotidiano, o estudante desenvolve conhecimentos conceituais e 

habilidades importantes para sua formação, como argumentação, tomada de decisão 

e resolução de problemas. Assim, o ensino de Ciências torna-se mais contextualizado 

e alinhado às demandas sociais contemporâneas. 

Nesse sentido, Auler (2011, p. 67) destaca que: 

 

O ensino de Ciências deve possibilitar a compreensão das relações entre 
ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, contribuindo para a formação de 
sujeitos capazes de participar das decisões relacionadas às questões 
socioambientais. 

 

Essa compreensão reforça a necessidade de práticas docentes que valorizem 

metodologias capazes de colocar o estudante como protagonista do processo 

educativo. Segundo Silva (2022), as metodologias ativas no ensino de Ciências 

favorecem o desenvolvimento da investigação, da análise crítica e da resolução de 

problemas, por meio de estratégias como atividades práticas, projetos 

interdisciplinares e uso de tecnologias digitais. 

Dessa maneira, as metodologias ativas apresentam potencial para tornar o 

ensino de Ciências mais dinâmico e significativo, além de contribuir para práticas 
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pedagógicas que considerem diferentes formas de aprendizagem, aspecto 

fundamental para a construção de uma educação inclusiva. 

Além das metodologias que favorecem a investigação, a participação ativa e a 

construção do conhecimento, o ensino de Ciências também pode ser desenvolvido 

por meio de práticas interdisciplinares, que possibilitam a articulação entre diferentes 

áreas do conhecimento e uma compreensão mais ampla dos fenômenos estudados. 

Segundo Fazenda (2014, p. 23), “a interdisciplinaridade constitui uma atitude de 

abertura e diálogo entre diferentes áreas do conhecimento, permitindo compreender 

a realidade de maneira mais ampla, integrada e significativa”. 

Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade no ensino de Ciências contribui para 

que os estudantes estabeleçam relações entre os conhecimentos científicos e 

diferentes aspectos da realidade, favorecendo uma aprendizagem mais 

contextualizada e significativa. De acordo com Deosti (2025), essa abordagem 

possibilita a compreensão das interconexões entre fenômenos naturais e sociais, 

promovendo uma visão mais crítica e integrada do conhecimento. 

Para que essas práticas pedagógicas sejam efetivadas no ambiente escolar, 

destaca-se também a importância da formação continuada dos professores. A 

atualização dos conhecimentos e a reflexão sobre a prática docente são elementos 

fundamentais para que os educadores desenvolvam estratégias de ensino 

diversificadas e adequadas às diferentes necessidades dos estudantes (Santos, 

2019). Dessa forma, a formação continuada contribui para que o professor esteja 

preparado para utilizar metodologias que favoreçam uma aprendizagem significativa 

e inclusiva. 

Além disso, a organização do ensino de Ciências deve estar articulada às 

orientações presentes nos documentos oficiais da educação brasileira. Segundo 

Araújo (2023), o ensino de Ciências nos anos finais do Ensino Fundamental deve estar 

alinhado às diretrizes curriculares estabelecidas pela BNCC e demais referenciais 

educacionais, garantindo uma prática pedagógica coerente, sistemática e 

comprometida com a formação integral dos estudantes. 
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3.2 Educação Inclusiva e Necessidades Educativas Especiais 

 

A educação inclusiva busca garantir não apenas o acesso, mas também a 

participação e a aprendizagem de todos os estudantes no ambiente escolar, 

considerando suas diferentes características, potencialidades e necessidades 

educacionais. Nesse sentido, a inclusão escolar envolve a superação de barreiras 

físicas, pedagógicas e atitudinais que dificultam a participação plena dos estudantes 

no processo educativo. 

Segundo Mantoan (2003), a inclusão escolar pressupõe uma transformação da 

escola, rompendo com modelos tradicionais que historicamente excluíram 

determinados grupos e promovendo práticas pedagógicas capazes de reconhecer e 

valorizar a diversidade presente no ambiente escolar. 

Entretanto, a efetivação da educação inclusiva ainda enfrenta desafios no 

cotidiano das escolas, relacionados à formação dos professores, disponibilidade de 

recursos pedagógicos e reorganização das práticas de ensino. Dessa forma, autores 

que discutem a realidade escolar destacam que a inclusão não depende somente da 

matrícula dos estudantes, mas da criação de condições efetivas para sua participação 

e aprendizagem. 

No contexto brasileiro, a educação inclusiva é respaldada por importantes 

documentos legais, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

9.394/1996), a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015) e as políticas nacionais voltadas à Educação Especial, que orientam a 

garantia de recursos, estratégias e práticas pedagógicas inclusivas nas instituições de 

ensino. Nesse sentido, Glat e Pletsch (2012, p. 45) destacam que: 

 

A efetivação da inclusão escolar depende não apenas de políticas públicas, 
mas também do envolvimento das escolas e da postura pedagógica dos 
educadores, que devem desenvolver práticas flexíveis e acessíveis às 
diferentes necessidades dos estudantes. 
 

Assim, a inclusão escolar não se limita à presença física do estudante na sala 

de aula comum, mas envolve mudanças nas práticas pedagógicas, nas atitudes dos 

profissionais da educação e na organização escolar. No ensino de Ciências, essa 

perspectiva torna-se fundamental, pois permite a utilização de metodologias 

diversificadas que favoreçam a participação ativa dos estudantes e a construção do 

conhecimento científico. 
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Nesse processo, a teoria sociocultural de Vygotsky contribui para compreender 

a importância da mediação docente, da interação social e da linguagem no 

desenvolvimento da aprendizagem. A Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) 

evidencia que o estudante pode ampliar suas capacidades por meio da interação com 

outros sujeitos e com o apoio do professor, reforçando a necessidade de práticas 

pedagógicas mediadoras e inclusivas no ensino de Ciências (Almeida, 2023). 

Segundo Mantoan (2006, p. 82), “o desafio da escola inclusiva é assegurar que 

cada aluno aprenda de acordo com suas possibilidades, sem abrir mão da qualidade 

e da equidade”. Essa perspectiva evidencia a necessidade de práticas pedagógicas 

que reconheçam a diversidade dos estudantes e promovam condições efetivas de 

participação e aprendizagem. 

Um dos aspectos fundamentais para a consolidação da educação inclusiva 

refere-se à formação dos professores para atuar diante da diversidade presente no 

ambiente escolar. De acordo com Carvalho (2004), a formação continuada contribui 

para que os docentes desenvolvam conhecimentos e estratégias capazes de atender 

diferentes ritmos e formas de aprendizagem. Entretanto, a responsabilidade pela 

inclusão não deve ser atribuída exclusivamente ao professor, pois sua efetivação 

depende também de condições institucionais, políticas educacionais e investimentos 

que possibilitem a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva. 

Nesse sentido, Carvalho (2004) destaca que a inclusão exige uma 

transformação das práticas educativas, substituindo a ideia de adaptação do 

estudante pela organização de um ensino que considere as diferentes formas de 

aprender. Dessa maneira, o professor assume o papel de mediador do processo de 

aprendizagem, desenvolvendo estratégias diversificadas e acessíveis, em articulação 

com os demais profissionais e com a realidade da escola. 

Silva e Carvalho (2020) ressaltam que a acessibilidade não se restringe aos 

aspectos físicos, mas envolve também práticas pedagógicas capazes de garantir a 

participação dos estudantes. Assim, a utilização de recursos didáticos acessíveis e 

metodologias diversificadas contribui para tornar o ensino mais participativo, 

significativo e inclusivo. 

Além disso, a inclusão escolar constitui um processo coletivo, que envolve 

professores, estudantes, gestores, famílias e toda a comunidade escolar. Mittler 
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(2003, p. 29) reforça que a inclusão requer compromisso institucional, práticas 

colaborativas e políticas que assegurem o direito de todos à aprendizagem. 

Dessa forma, compreender a educação inclusiva implica reconhecer que a 

garantia do acesso, permanência e aprendizagem dos estudantes depende da 

articulação entre diferentes sujeitos e ações educativas. Embora autores clássicos 

tenham contribuído significativamente para a compreensão da inclusão escolar, torna-

se necessário dialogar também com estudos recentes que considerem as atuais 

políticas educacionais, as orientações da BNCC e as novas perspectivas da Educação 

Especial, fortalecendo práticas pedagógicas comprometidas com a diversidade e a 

equidade. 

 

 

3.3 Metodologias de Ensino de Ciências aplicadas à Inclusão 

 

As metodologias de ensino são instrumentos fundamentais para promover 

aprendizagens significativas, especialmente em contextos inclusivos. Moran (2015, 

p.52) destaca que “a metodologia envolve a organização intencional das interações 

entre professor, aluno e conhecimento, visando aprendizagens contextualizadas 

capazes de atender às necessidades de todos os estudantes”. As metodologias ativas 

têm sido amplamente utilizadas no ensino de Ciências, por favorecerem a participação 

dos estudantes. 

Entre as estratégias mais discutidas estão as metodologias ativas, como o 

ensino investigativo, a aprendizagem baseada em projetos, a experimentação e o uso 

de jogos didáticos. Demo (2011, p.102) ressalta que “tais metodologias possibilitam 

maior participação dos alunos no processo de aprendizagem, tornando-os 

protagonistas na construção do conhecimento”. Para alunos PAEE, essas estratégias 

podem ser adaptadas por meio de recursos de acessibilidade, como materiais 

concretos, tecnologias assistivas e adaptações curriculares. 

O ensino investigativo e baseado em projetos permite que o aluno seja sujeito 

ativo de sua aprendizagem, desenvolvendo habilidades cognitivas, sociais e 

investigativas, essenciais para a compreensão científica e para a inclusão escolar 

(Moran, 2018). Outro aspecto relevante é o papel das tecnologias digitais. Kenski 

(2012 p.87) afirma que “o uso de recursos tecnológicos no ensino pode ampliar as 
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possibilidades de comunicação e interação, favorecendo a inclusão e a aprendizagem 

de todos os alunos”. 

Ferramentas como softwares educativos, aplicativos de simulação científica, 

lousas digitais e recursos de realidade aumentada podem ser adaptadas para atender 

diferentes perfis de aprendizagem. Pois, a tecnologia, quando utilizada de forma 

planejada, não substitui o professor, mas potencializa suas ações, criando ambientes 

de aprendizagem mais acessíveis e significativos (Moran, 2015). 

Além disso, a avaliação inclusiva é parte essencial do processo pedagógico. 

Almeida e Fernandes (2018) ressaltam que avaliar em contextos inclusivos exige 

considerar diferentes formas de expressão do conhecimento, diversificar instrumentos 

de avaliação e valorizar progressos individuais, respeitando os ritmos e as 

potencialidades de cada estudante. 

As metodologias inclusivas podem ser enriquecidas por abordagens 

colaborativas, nas quais alunos com diferentes habilidades trabalham juntos em 

projetos, experimentos e atividades investigativas. Sousa e Almeida (2019) destacam 

que: 

 

A cooperação entre estudantes favorece a socialização, a empatia e o 
desenvolvimento de competências científicas, além de fortalecer o 
sentimento de pertencimento e valorização das diferenças. Aprender em 
grupo, compartilhando responsabilidades e descobertas, é uma estratégia 
poderosa para promover inclusão, motivação e desenvolvimento científico em 
salas heterogêneas. 

 

Dessa forma, as metodologias de ensino de Ciências aplicadas à inclusão não 

se limitam a adaptar conteúdo ou recursos. Elas envolvem um planejamento 

intencional, que considera as características individuais, as tecnologias disponíveis e 

as estratégias pedagógicas que potencializam o aprendizado de todos. Nesse 

processo, o professor atua como mediador do conhecimento, reconhecendo a 

diversidade como elemento enriquecedor do processo educativo e favorecendo o 

acesso dos estudantes ao conhecimento científico (Mantoan, 2003). 

Além das estratégias metodológicas, a organização do ambiente escolar 

também constitui um aspecto fundamental para a efetivação das práticas inclusivas. 

Espaços acessíveis, materiais pedagógicos diversificados e uma cultura institucional 

baseada no respeito às diferenças contribuem para que as metodologias de ensino 
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de Ciências sejam desenvolvidas de maneira mais significativa e inclusiva (Mantoan, 

2003). 

Além das estratégias metodológicas e dos recursos pedagógicos utilizados em 

sala de aula, as condições estruturais da escola também influenciam a participação 

dos estudantes no processo de aprendizagem. A criação de ambientes acessíveis, a 

disponibilização de recursos didáticos diversificados e a organização de atividades 

que considerem diferentes ritmos e formas de aprendizagem contribuem para ampliar 

as possibilidades de participação dos estudantes nas experiências científicas. Dessa 

forma, a inclusão deve ser compreendida como uma responsabilidade coletiva, 

envolvendo a escola, os professores e os demais sujeitos que participam do processo 

educativo (Carvalho, 2010). 

Nesse sentido, a articulação entre escola e família também constitui um 

elemento importante para o desenvolvimento de práticas inclusivas, pois o diálogo e 

o compartilhamento de informações sobre as necessidades dos estudantes favorecem 

a construção de estratégias pedagógicas mais adequadas ao contexto escolar 

(Libâneo, 2013). 

Assim, a participação da comunidade escolar fortalece uma rede de apoio que 

contribui para a valorização da diversidade e para a construção de práticas educativas 

mais democráticas e inclusivas, possibilitando que o ensino de Ciências seja 

desenvolvido considerando as diferentes formas de aprendizagem dos estudantes 

(Moran, 2018). 

 

 

3.4 O Papel do Professor na Mediação da Aprendizagem Inclusiva em Ciências 

 

O professor exerce um papel fundamental na mediação da aprendizagem 

inclusiva no ensino de Ciências, uma vez que sua atuação contribui para a 

organização de práticas pedagógicas que considerem a diversidade presente em sala 

de aula. Nesse processo, a mediação pode ser compreendida a partir da perspectiva 

sociocultural de Vygotsky, na qual a aprendizagem ocorre por meio das interações 

sociais e da relação do estudante com o conhecimento, mediada por instrumentos, 

pela linguagem e pela atuação de outros sujeitos. 

A partir dessa perspectiva, o professor não atua como mero transmissor de 

conteúdos, mas como mediador do processo de construção do conhecimento, criando 
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situações de aprendizagem que possibilitem a participação ativa dos estudantes. 

Segundo Mantoan (2003), a prática pedagógica deve ser orientada por um 

planejamento intencional, capaz de considerar a diversidade presente na sala de aula 

e promover oportunidades de participação nas atividades investigativas. 

Conforme argumentam Felicetti e Batista (2020): 

 

A formação de professores para inclusão deve desenvolver não só 
conhecimentos técnicos e pedagógicos, mas também a capacidade 
emocional para lidar com diferenças, competências técnicas, pedagógicas e 
emocionais capazes de lidar com a diversidade de maneira eficaz e 
responsável. 

 

Além disso, a mediação docente voltada à inclusão envolve a construção de 

ambientes didáticos colaborativos, nos quais se favorece a interação entre os 

estudantes, promovendo a troca de conhecimentos e o apoio mútuo no processo de 

aprendizagem. Conforme Imbérnon (2011), a formação continuada dos professores 

deve estar articulada à realidade concreta da escola, contribuindo para o 

fortalecimento de práticas pedagógicas coletivas e reflexivas. 

Ziesmann e Nicoli (2023, p.138), ao discutirem os desafios da formação 

docente para o ensino de Ciências inclusivo, destacam que “a formação deve ir além 

do conteúdo curricular e considerar as demandas da sala de aula inclusiva, 

promovendo a sensibilidade para adaptar estratégias e recursos”. 

Dessa forma, a mediação docente no ensino de Ciências envolve também a 

utilização de diferentes linguagens, recursos e estratégias pedagógicas que 

favoreçam a compreensão dos conceitos científicos pelos estudantes. Schinato e 

Strieder (2020, p. 05) ressaltam que, no contexto da educação inclusiva em Ciências, 

a utilização de recursos didáticos adaptados contribui para que os conceitos científicos 

sejam apresentados de maneira mais acessível e significativa para estudantes com 

diferentes necessidades. 

Assim, a atuação do professor é um elemento importante para transformar 

recursos e estratégias pedagógicas em oportunidades de aprendizagem, 

considerando que a construção de uma educação inclusiva depende da articulação 

entre práticas docentes, condições institucionais, políticas educacionais e participação 

da comunidade escolar. 

A construção de práticas inclusivas é favorecida por uma mediação pedagógica 

sensível, intencional e articulada às necessidades dos estudantes, considerando, 



24 

 

entretanto, que a inclusão escolar envolve múltiplos fatores relacionados às políticas 

educacionais, às condições de trabalho docente, aos recursos disponíveis e à 

organização da escola. Dessa forma, a atuação do professor constitui um elemento 

importante nesse processo, mas não deve ser compreendida como o único fator 

responsável pela efetivação da educação inclusiva. 

Segundo Felicetti e Batista (2020): 

 

A mediação pedagógica realizada pelo professor, especialmente no ensino 
de Ciências, deve ser intencional e flexível, envolvendo não apenas 
conhecimentos relacionados ao conteúdo, mas também a capacidade de 
reconhecer barreiras de aprendizagem, buscar diferentes estratégias e 
desenvolver práticas comprometidas com a inclusão. 

 

Nesse sentido, a mediação docente pode contribuir para a construção de 

ambientes escolares mais inclusivos e colaborativos, nos quais a participação dos 

estudantes seja valorizada. Conforme Coelho, Soares e Greco (2025), a inclusão 

escolar envolve dimensões técnicas e sociais, exigindo dos professores práticas 

profissionais voltadas à promoção da equidade e do envolvimento dos estudantes no 

processo educativo. 

Além disso, a atuação docente no contexto inclusivo requer articulação com os 

diferentes sujeitos que compõem a comunidade escolar, fortalecendo práticas 

colaborativas e espaços de diálogo entre professores, gestores e demais profissionais 

envolvidos no processo educativo. Segundo Arruda e Coelho (2023, p. 42) a formação 

continuada deve constituir um processo permanente de diálogo entre os profissionais 

da educação, favorecendo a reflexão sobre a prática e a construção coletiva de 

conhecimentos. 

A mediação docente para a inclusão apresenta também uma dimensão ética e 

social, uma vez que o professor participa da construção de práticas educativas 

baseadas no respeito à diversidade e na garantia do direito à aprendizagem. 

Entretanto, essa atuação está relacionada às condições de formação e valorização 

profissional, considerando que a preparação docente para a educação inclusiva 

depende tanto das experiências construídas no cotidiano escolar quanto das políticas 

que orientam a formação inicial e continuada dos professores. 
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3.5 Avaliação Inclusiva no Ensino de Ciências 

 

A avaliação no ensino de Ciências, quando orientada por uma perspectiva 

inclusiva, deve ultrapassar a função tradicional de mensurar resultados e assumir um 

caráter formativo, processual e contínuo. Nessa abordagem, o foco desloca-se do 

desempenho padronizado para a compreensão dos caminhos percorridos por cada 

estudante, considerando suas necessidades educativas, potencialidades e ritmos de 

aprendizagem (Hoffmann, 2014). 

Nesse sentido, a avaliação torna-se um instrumento pedagógico que apoia o 

desenvolvimento das competências científicas e promove a participação de todos os 

alunos no processo educativo. Segundo Hoffmann (2014, p. 67):  

 

Avaliar é acompanhar, compreender e apoiar o percurso do estudante, 
considerando suas singularidades e oferecendo condições reais para que 
todos aprendam. Na perspectiva formativa, a avaliação deixa de ser um 
instrumento de classificação para transformar-se em um processo contínuo 
de tomada de decisões pedagógicas. 

 
De acordo com Mantoan (2003), em contextos inclusivos, os estudantes podem 

expressar seus conhecimentos por meio de diferentes linguagens, como registros 

escritos, explicações orais, representações visuais, atividades práticas e produções 

colaborativas. Essa ampliação de possibilidades é especialmente relevante para 

alunos com necessidades educativas especiais, que frequentemente se beneficiam 

de formatos diferenciados de expressão. 

De acordo com Luckesi (2011), a avaliação deve contemplar instrumentos 

variados e flexíveis, favorecendo a equidade e garantindo que todos possam 

demonstrar o que aprenderam. Tal perspectiva implica a diversificação de 

procedimentos, como portfólios, registros observacionais, projetos investigativos, 

autoavaliações e experimentações práticas, de modo a captar diferentes formas de 

envolvimento e expressão dos estudantes. 

A diversificação de instrumentos avaliativos amplia as possibilidades de 

participação dos alunos e permite reconhecer diferentes modos de aprender e 

expressar conhecimentos, assegurando maior justiça e inclusão no processo de 

aprender (Luckesi, 2011).  

A literatura contemporânea destaca que a aprendizagem científica envolve 

múltiplos modos de representar e elaborar significados. Conforme analisam Moreira e 
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Duval (2023), a construção do conhecimento em Ciências depende da capacidade do 

estudante de transitar entre diferentes formas de representação como gráficos, 

esquemas, linguagem matemática, descrições verbais e modelos explicativos, 

articulando-as de maneira significativa. Os autores ainda afirmam que: 

 

Uma aprendizagem significativa passa a prevalecer quando um estudante 
converte e expressa semelhança, em termos de significados, entre distintas 
linguagens ou formas representativas, sem depender de um único modo para 
exprimir suas ideias. 

 

De acordo com Luckesi (2011), a avaliação deve valorizar o processo de 

construção do conhecimento, e não apenas seus produtos finais. Nessa perspectiva, 

avaliar de forma inclusiva implica observar como o aluno mobiliza recursos variados, 

estabelece relações entre conceitos, explica fenômenos e utiliza estratégias para 

resolver problemas, possibilitando a identificação de avanços, dificuldades e pontos 

de apoio para a orientação de intervenções pedagógicas mais eficazes. 

Além disso, a avaliação inclusiva exige a adoção de uma postura reflexiva e 

sensível às diferenças, com o registro de evidências de aprendizagem que 

considerem o contexto, os percursos individuais e as barreiras enfrentadas pelos 

estudantes. Nessa perspectiva, a avaliação deve ser compreendida como um 

processo contínuo e formativo, voltado ao acompanhamento das aprendizagens e ao 

aprimoramento das práticas pedagógicas, permitindo ao professor identificar 

dificuldades e reorganizar suas estratégias de ensino (Luckesi, 2011). 

Tal abordagem converge com a compreensão de que a avaliação deve 

promover o desenvolvimento humano, atuando como mediação e não como 

mecanismo de seleção ou punição (Luckesi, 2011). No ensino de Ciências, isso 

implica favorecer a participação ativa e o desenvolvimento do pensamento científico 

de todos os alunos. 

Por fim, segundo Hoffman (2014), uma avaliação verdadeiramente inclusiva 

depende de práticas colaborativas dentro da escola. O diálogo entre professores, 

equipe pedagógica, profissionais de apoio e famílias contribui para que as decisões 

avaliativas sejam mais coerentes, éticas e sensíveis às necessidades de cada 

estudante. Assim, a avaliação no ensino de Ciências transforma-se em uma 

ferramenta que não apenas monitora o aprendizado, mas que também promove a 
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construção de uma cultura escolar comprometida com a equidade, a diversidade e a 

garantia do direito a aprendizagem. 

 

4 METODOLOGIA 

 

A metodologia corresponde ao conjunto de procedimentos utilizados para o 

desenvolvimento da pesquisa, orientando o percurso investigativo e garantindo a 

articulação entre os objetivos propostos, o referencial teórico e a análise dos 

resultados. Segundo Lakatos e Marconi (2017), a metodologia científica organiza o 

processo de pesquisa de modo a torná-lo sistemático, lógico e confiável, assegurando 

a validade do conhecimento produzido. 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, pois 

busca compreender e interpretar aspectos relacionados às metodologias de ensino 

de Ciências voltadas à inclusão de estudantes público-alvo da Educação Especial nos 

anos finais do Ensino Fundamental. Conforme Minayo (2012, p. 21), a pesquisa 

qualitativa envolve “um universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores 

e atitudes”, permitindo compreender fenômenos sociais e educacionais em sua 

complexidade. 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa foi desenvolvida por meio de 

uma revisão bibliográfica de caráter qualitativo, realizada a partir da análise de 

publicações acadêmicas relacionadas ao ensino de Ciências, educação inclusiva e 

metodologias de ensino. A revisão bibliográfica possibilita reunir e discutir 

conhecimentos já produzidos sobre determinada temática, permitindo identificar 

contribuições, aproximações e lacunas presentes na literatura. 

O levantamento dos estudos foi realizado nas bases de dados SciELO e Google 

Acadêmico, utilizando os seguintes descritores: “ensino de Ciências”, “educação 

inclusiva”, “metodologias de ensino”, “Público alvo da educação especial” e 

“aprendizagem significativa”. A busca considerou publicações disponíveis entre os 

anos de 2003 e 2025. 

Foram utilizados como critérios de inclusão: trabalhos relacionados às 

metodologias de ensino de Ciências na perspectiva da educação inclusiva, estudos 

que abordassem estudantes público-alvo da Educação Especial e publicações 

disponíveis na íntegra. Foram excluídos trabalhos duplicados, incompletos ou que não 

apresentassem relação direta com o tema investigado. 
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Inicialmente, foram identificadas 20 publicações relacionadas ao tema. Após a 

leitura dos títulos e resumos, foram selecionados 12 estudos para análise mais 

detalhada. Posteriormente, considerando os critérios estabelecidos, foram 

selecionadas 7 publicações que compuseram o corpus final desta pesquisa. 

Além dos artigos científicos, foram considerados documentos oficiais 

relacionados à educação brasileira, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), por 

apresentarem orientações importantes para a compreensão das práticas pedagógicas 

inclusivas. A coleta e análise dos estudos ocorreram no período de agosto de 2025 a 

abril de 2026, durante o desenvolvimento desta pesquisa. 

Os estudos selecionados foram analisados por meio de leitura, fichamento e 

organização das principais contribuições relacionadas às metodologias de ensino de 

Ciências na perspectiva inclusiva. A análise buscou identificar as abordagens 

metodológicas presentes na literatura, bem como suas contribuições para a 

participação e aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Dessa forma, os procedimentos metodológicos adotados contribuíram para a 

organização das informações encontradas na literatura e para a discussão dos 

aspectos relacionados ao ensino de Ciências, às práticas inclusivas e às 

possibilidades de utilização de diferentes metodologias no contexto educacional. 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A partir da revisão bibliográfica realizada, foram analisadas as publicações 

selecionadas com o objetivo de identificar as principais metodologias de ensino de 

Ciências presentes nos estudos voltados à inclusão de estudantes público-alvo da 

Educação Especial nos anos finais do Ensino Fundamental. 

Os estudos analisados evidenciam que diferentes estratégias metodológicas 

apresentam potencial para contribuir com práticas pedagógicas mais inclusivas, 

especialmente quando desenvolvidas a partir de um planejamento intencional, 

considerando as características dos estudantes, os recursos disponíveis e as 

diferentes formas de aprendizagem. 

Os resultados encontrados dialogam com as discussões apresentadas no 

referencial teórico, especialmente no que se refere à importância da formação 
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docente, da utilização de recursos pedagógicos diversificados, das metodologias 

ativas e de práticas avaliativas que valorizem os diferentes percursos de 

aprendizagem. 

A partir da leitura e análise das publicações selecionadas, foram identificadas 

categorias metodológicas recorrentes nos estudos investigados. A organização 

dessas categorias considerou a frequência com que determinadas estratégias 

apareceram nos trabalhos analisados, bem como suas contribuições descritas pelos 

autores para o processo de ensino e aprendizagem em Ciências na perspectiva 

inclusiva. 

Com base nessa categorização, foram organizadas as principais metodologias 

identificadas na literatura, apresentadas no Quadro 1. 

 

 Quadro 1 – Principais metodologias de ensino de Ciências aplicadas à inclusão. 
 

Metodologia Descrição e 

aplicação no 

ensino de 

Ciências 

Contribuições 

para alunos PAEE 

Autores 

Ensino 

Investigativo 

Baseia-se na 

formulação de 

hipóteses, 

experimentação e 

análise de 

resultados, 

permitindo que os 

alunos construam o 

conhecimento de 

forma ativa. 

Estimula a 

curiosidade, a 

observação e a 

autonomia dos 

estudantes, 

favorecendo 

diferentes estilos 

de aprendizagem. 

Demo (2011); 

Carvalho (2018) 

Aprendizagem 

Baseada em 

Projetos (ABP) 

Envolve o 

desenvolvimento 

de projetos 

interdisciplinares 

relacionados ao 

cotidiano dos 

alunos. 

Possibilita a 

colaboração entre 

pares, a 

valorização das 

habilidades 

individuais e o 

protagonismo do 

aluno PAEE. 

Moran (2020); 

Sousa e Almeida 

(2019) 

Jogos Didáticos e 

Lúdicos 

Utilizam atividades 

interativas e 

recreativas para 

abordar conteúdos 

científicos. 

Favorecem a 

motivação, a 

concentração e a 

compreensão 

conceitual de forma 

acessível e 

prazerosa. 

Silva e Carvalho 

(2020) 
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Uso de 

Tecnologias 

Digitais 

Emprego de 

softwares, 

simulações, vídeos 

e recursos de 

realidade 

aumentada. 

Amplia o acesso à 

informação, 

permite adaptações 

de conteúdo e 

estimula a 

aprendizagem 

autônoma. 

Kenski (2012); 

Lopes e Silva 

(2023) 

Aprendizagem 

Colaborativa 

Promove o trabalho 

em grupo, o 

diálogo e a 

construção coletiva 

do conhecimento. 

Desenvolve 

empatia, 

cooperação e 

sentimento de 

pertencimento 

entre alunos com e 

sem deficiência. 

Sousa e Almeida 

(2019); Mittler 

(2003) 

Avaliação Inclusiva Adota instrumentos 

diversificados e 

acompanhamento 

contínuo do 

progresso dos 

alunos. 

Respeita os 

diferentes ritmos e 

valoriza o 

desenvolvimento 

individual, não 

apenas o 

desempenho final. 

Almeida e 

Fernandes (2018); 

Mantoan (2015) 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), com base na revisão bibliográfica. 

 

Os resultados obtidos evidenciam que as metodologias ativas, especialmente 

o ensino investigativo, oferecem condições para que o aluno participe ativamente da 

construção do conhecimento, manipulando materiais, formulando hipóteses e 

avaliando os efeitos das atividades desenvolvidas. 

Demo (2011) destaca que essas práticas possibilitam que os alunos atuem 

como protagonistas do processo de construção do conhecimento, explorando, 

questionando e refletindo sobre fenômenos científicos de forma contextualizada, e 

Carvalho (2018) reforça que o ensino investigativo disponibiliza múltiplas 

possibilidades de acesso ao conteúdo, algo essencial em turmas inclusivas, onde há 

diferentes ritmos, formas de aprendizagem e modos de interação. 

Essa abordagem é especialmente relevante para alunos PAEE, pois permite a 

flexibilização de estratégias e recursos, tornando o aprendizado mais acessível e 

adaptado às suas necessidades. Nesse sentido, os achados dialogam diretamente 

com o tópico 3.1 do referencial, que discute a importância da mediação docente na 

construção de experiências científicas contextualizadas. 

Além disso, os estudos também evidenciam a relevância da ABP, que promove 

engajamento, interdisciplinaridade e construção coletiva. Moran (2020) e Sousa e 
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Almeida (2019) destacam que essa abordagem integra diferentes áreas de 

conhecimento, o que favorece a participação de alunos PAEE ao permitir que cada 

estudante contribua de acordo com suas habilidades. Esse aspecto também se 

relaciona ao tópico 3.4, que enfatiza a importância da interdisciplinaridade como meio 

de enriquecer o ensino de Ciências, possibilitando a contextualização dos conteúdos 

e aproximando-os da realidade dos estudantes. 

A literatura analisada também evidencia a centralidade da formação docente 

para a efetivação de práticas inclusivas. Mantoan (2015), Carvalho (2004) e Santos 

(2019) destacam que muitos professores ainda se sentem inseguros ou 

despreparados para trabalhar com metodologias diferenciadas, especialmente em 

turmas diversas. Portanto, a formação continuada, abordada no tópico 3.3, é essencial 

para que o docente desenvolva competências relacionadas à flexibilização curricular, 

ao uso de tecnologias, ao planejamento de atividades acessíveis e à avaliação 

inclusiva. 

Além disso, os estudos analisados mostram que os jogos didáticos e atividades 

lúdicas são ferramentas eficazes para despertar a curiosidade e facilitar a 

compreensão de conceitos abstratos. Silva e Carvalho (2020) afirmam que o lúdico 

atua como elemento motivador, sobretudo para alunos com dificuldades de atenção, 

processamento ou comunicação. Desse modo, tais estratégias ampliam o repertório 

metodológico do professor, fornecendo alternativas acessíveis e personalizadas para 

trabalhar conteúdos científicos. 

Os recursos tecnológicos, conforme discutido no tópico 3.3 do referencial, 

também emergem como instrumentos indispensáveis à inclusão. Kenski (2012) e 

Lopes e Silva (2023) destacam que vídeos, simulações, plataformas digitais e 

ferramentas de realidade aumentada permitem adaptações de acesso e linguagem, 

tornando o conteúdo mais acessível e favorecendo diferentes estilos de 

aprendizagem. 

Observa-se que, nos últimos anos, o uso de tecnologias como jogos digitais 

educativos, laboratórios virtuais e ambientes imersivos tem se intensificado, 

reforçando sua relevância no ensino de Ciências inclusivo. Pesquisadores como 

Barbosa e Rocha (2022) e Lima e Nogueira (2023) acrescentam que essas 

tecnologias ampliam as oportunidades de experimentação mesmo em escolas com 

poucos recursos físicos, garantindo que alunos PAEE possam vivenciar experiências 

científicas que antes lhes seriam inacessíveis. 
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Outro aspecto emergente nos resultados refere-se à aprendizagem 

colaborativa, que se mostra fundamental para fortalecer o senso de pertencimento 

entre os estudantes. Segundo Mittler (2003) e Sousa e Almeida (2019), o trabalho em 

grupo promove empatia, cooperação e respeito à diversidade, características 

essenciais para o desenvolvimento de uma cultura inclusiva. Essa abordagem reforça 

as discussões do tópico 3.2 do referencial, o qual destaca o papel do ambiente escolar 

na construção de práticas coletivas que acolham e valorizem as diferenças. 

Em relação à avaliação, observou-se que os estudos convergem quanto à 

necessidade de repensar os instrumentos e critérios utilizados no ensino de Ciências. 

Conforme Almeida e Fernandes (2018), avaliar em contextos inclusivos requer a 

valorização dos progressos individuais e o respeito aos diferentes ritmos de 

aprendizagem. 

Avaliações processuais, diagnósticas e contínuas surgem como alternativas 

mais adequadas, especialmente quando combinadas com portfólios, autoavaliação e 

observação do desenvolvimento. Essa perspectiva reforça o que foi discutido no 

tópico 3.5 sobre a importância de abordagens avaliativas formativas e centradas no 

estudante. 

Além disso, os resultados demonstram que a inclusão no ensino de Ciências 

vai além de adaptações metodológicas, implicando uma mudança cultural e 

institucional. Mittler (2003) e Rodrigues e Freitas (2021) reforçam que a inclusão deve 

ser entendida como um processo coletivo e permanente, que envolve a construção de 

ambientes acolhedores e práticas pedagógicas pautadas na colaboração, no respeito 

e na valorização das diferenças. Nesse sentido, a inclusão deve ser entendida como 

um compromisso ético e institucional, e não apenas legal ou burocrático. 

Os estudos analisados indicam que a utilização de diferentes estratégias 

metodológicas pode contribuir para a construção de ambientes de aprendizagem mais 

inclusivos, especialmente quando associada a práticas pedagógicas baseadas na 

colaboração, no respeito às diferenças e na participação ativa dos estudantes. 

Entretanto, os resultados também evidenciam que a adoção dessas 

metodologias não ocorre de forma isolada, pois depende de fatores como formação 

docente, disponibilidade de recursos, organização escolar e condições concretas de 

trabalho. Dessa forma, embora as metodologias ativas, o uso de tecnologias, a 

interdisciplinaridade, as práticas colaborativas e a avaliação inclusiva apresentem 
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contribuições relevantes, sua efetivação no ensino de Ciências exige planejamento 

pedagógico e articulação com a realidade de cada contexto escolar. 

A análise das publicações permite compreender que as metodologias inclusivas 

possuem potencial para ampliar as possibilidades de participação e aprendizagem dos 

estudantes público-alvo da Educação Especial, mas não representam soluções únicas 

para os desafios da inclusão. Nesse sentido, a educação inclusiva no ensino de 

Ciências deve ser compreendida como um processo contínuo, que envolve mudanças 

nas práticas pedagógicas, nas concepções educacionais e nas condições que 

sustentam o trabalho docente. 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base na revisão bibliográfica, constatou-se que o ensino de Ciências, 

quando planejado de forma intencional e fundamentado em princípios inclusivos, pode 

atuar como um poderoso instrumento de desenvolvimento cognitivo, social e 

emocional. As metodologias analisadas, como o ensino investigativo, a aprendizagem 

baseada em projetos, o uso de jogos didáticos, as tecnologias digitais e a 

aprendizagem colaborativa, demonstraram potencial para promover o engajamento e 

a participação ativa de todos os estudantes, respeitando suas diferenças e ritmos de 

aprendizagem. 

Os resultados evidenciaram que a adoção de práticas inclusivas no ensino de 

Ciências requer uma mudança de paradigma educacional. Não se trata apenas de 

adaptar os conteúdos ou metodologias, mas de repensar o papel da escola, do 

professor e do próprio processo de ensinar e aprender. A inclusão deve ser entendida 

como um princípio orientador de toda a prática educativa, pautada na valorização da 

diversidade e na construção de ambientes escolares mais justos, empáticos e 

democráticos. 

Outro aspecto relevante é a necessidade de formação continuada dos 

professores. Muitos educadores ainda se sentem inseguros diante dos desafios 

impostos pela inclusão, o que evidencia a importância de políticas públicas que 

garantam suporte pedagógico e oportunidades de capacitação voltadas à educação 

inclusiva e ao ensino de Ciências. 
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Conclui-se, portanto, que a efetivação da inclusão escolar depende não apenas 

de recursos materiais, mas, principalmente, de uma postura pedagógica 

comprometida com a equidade e com o reconhecimento das potencialidades de cada 

aluno. O ensino de Ciências, quando conduzido com sensibilidade e criatividade, pode 

contribuir significativamente para o desenvolvimento integral dos estudantes, 

ampliando suas possibilidades de compreensão do mundo e fortalecendo sua 

autonomia intelectual e social. 

Por fim, esta pesquisa reafirma que as metodologias de ensino de Ciências 

aplicadas à inclusão não beneficiam apenas os alunos PAEE, mas enriquecem o 

processo educativo como um todo, promovendo uma cultura escolar baseada na 

cooperação, no respeito e na valorização das diferenças. Investir em práticas 

pedagógicas inclusivas é, portanto, investir em uma educação verdadeiramente 

transformadora, capaz de formar cidadãos críticos, participativos e conscientes de seu 

papel na sociedade. 
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